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CONTROLADORIA INTERNA
	CÂMARA MUNICIPAL

Tangará da Serra - Mato Grosso



INSTRUÇÃO NORMATIVA – SCPO Nº 008/2010 

VERSÃO: 01/2010

ASSUNTO: Execução orçamentária, balanços e contas anuais
UNIDADE RESPONSÁVEL: Departamento de Contabilidade
SETORES ENVOLVIDOS/UNIDADE EXECUTORA: Departamento de Contabilidade e todos os Órgãos da Administração
SISTEMA ADMINISTRATIVO: SCPO - Sistema de Contabilidade, Planejamento e Orçamento
I) OBJETIVOS 
1) Considerando o relevante interesse do Município em aperfeiçoar seus sistemas integrados de gestão e controle, a normativa que se apresenta vem recomendar procedimentos para o Setor Contábil da Câmara Municipal de Tangará da Serra – MT;

2) Realizar controle preventivo, possibilitando a realização de todos os procedimentos necessários ao cumprimento da legislação contábil, contribuindo para que não se cometam falhas e ilegalidades.

3) Otimizar os procedimentos administrativos da Câmara Municipal, disciplinando normas gerais para o Setor de Contabilidade, objetivando organizar e estabelecer atividades mínimas a serem observadas. 
4) Dispor sobre procedimentos de Controle Interno no intuito de disciplinar o preparo de balancetes mensais e Balanço Anual bem como o envio aos respectivos destinos no âmbito do Poder Legislativo Municipal.
II) DOS CONCEITOS
1) Contabilidade Pública: É o ramo da contabilidade que registra, controla e demonstra a execução dos orçamentos, dos atos e fatos da fazenda pública e o patrimônio público e suas variações.

2) Excesso de Arrecadação: É o saldo positivo das diferenças acumuladas mês a mês, entre a arrecadação prevista e a realizada, considerando-se ainda, a tendência do exercício.

3) Dívida Fundada: Considera-se Dívida Fundada ou Consolidada àquela que compreende que os compromissos de exigibilidade superior a 12 (doze) meses contraídos mediante emissão de títulos ou celebração de contratos para atender a desequilíbrio orçamentário, ou a financiamento de obras e serviços públicos, que dependam de autorização Legislativa para amortização ou resgate.

4) Fluxo de Caixa: É a demonstração visual de todos os recebimentos e pagamentos realizados pelo órgão público durante um determinado período.

5) Diário Contábil: É um livro contábil obrigatório pela Legislação, que registra as operações financeiras do Órgão Público, no seu dia-a-dia, originando-se assim o seu nome.
6) Dívida Ativa: É o conjunto de créditos líquidos que a municipalidade tem para receber, após terem se esgotado todos os prazos fixados para seu pagamento pela Lei ou por processo decisão final em processo singular;

7) Dívida Flutuante: Considera-se dividas flutuantes os débitos de curto prazo, na qual, corresponde os compromissos assumidos pela administração Pública por prazo inferior a 12(doze) meses para atender as eventuais isuficiêcias de caixa.

III) DOS PROCEDIMENTOS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
1) Das Receitas Orçamentárias
a) Verificar a conformidade do plano de contas do sistema orçamentário das Receitas com a LOA – Lei Orçamentária Anual para o exercício em vigência;

b) Verificar se existem rubricas de receitas para efetivar os lançamentos contábeis necessários.
2) Das Receitas Extra-orçamentárias
a) Verificar no plano de contas do sistema financeiro, se existe os grupos e suas contas da receita extra-orçamentária a ser utilizada;

b) Caso não tenha o grupo e suas contas criadas, cadastra-se na ordem cronológica do grupo e das respectivas contas.
3) Das Despesas Orçamentárias
3.1) Dos Empenhos

a) Verificar na LOA as dotações ou rubricas orçamentárias para efetuar quaisquer despesas contábeis, seja, de natureza corrente e ou de capital;

b) Existindo o amparo legal, registra-se o fato contábil, obedecendo a sua classificação orçamentária, número de empenho por ordem cronológica, data, valor, favorecido, complemento e fonte de pagamento, para posterior liquidação.

3.2) Das Liquidações
a) Verificar se os produtos, mercadorias e ou prestação de serviços, foram de fatos entregues, retorna o empenho já processado, mas ora, não liquidado, prosseguindo para a realização da liquidação da nota de empenho, obedecendo para isto, a data, valor total ou parcial, os itens parciais ou totais, a natureza da despesa, bem como a fonte de pagamento, para posterior quitação.

3.3) Dos Pagamentos
a) Concluída a liquidação, parcial ou total da despesa da nota de empenho, quita-se o valor requerido parcial ou total, se parcial, até o pagamento total ou se total, retorna ao Departamento de Contabilidade para o processo de arquivamento.

4) Das Despesas Extra-orçamentárias 
a) Verificar no plano de contas do sistema financeiro, se existe os grupos e suas contas da despesa extra-orçamentária a ser utilizada;

b) Caso não tenha o grupo e suas contas criadas, cadastra-se na ordem cronológica do grupo e das respectivas contas;

5) Das dívidas fundadas
a) Quanto à dívida fundada, quando houver, o setor contábil deverá:

1. Efetuar a inscrição das dívidas;

2. Registrar as alterações da dívida fundada;

3. Acompanhamento da evolução da dívida;

4. Manter em arquivo os documentos comprobatórios da dívida.

6) Dos procedimentos gerais
6.1) No exercício do controle orçamentário e financeiro
a) Elaborar relatórios que ofereçam subsídios, dados e informações para auxiliar o controle externo no julgamento das contas anuais e ao controle interno, na elaboração dos instrumentos de planejamento;
b) Manter controle no disposto na Lei de Diretrizes Orçamentárias, em especial no que se referem a subvenções, suplementações e grau de endividamento;

c) Manter controle da execução das metas previstas no Plano Plurianual;

d) Manter escrituração simultânea dos Sistemas Orçamentários, Financeiro e Patrimonial;

e) Manter controle sobre os créditos adicionais e especiais inclusive certificar a publicação dos Decretos;

f) Manter métodos de avaliação dos resultados quanto à eficiência e eficácia da gestão orçamentária;

g) Escriturar em livros próprios o Diário e Razão em versão simplificadas e fácil entendimento;

h) Manter controle sobre a classificação corretas das receitas obedecendo sempre o regime de caixa, e observando a classificação dada pelas Portarias do Sistema do Tesouro Nacional;

i) Manter controle sobre as aplicações financeiras, nos termos do §2º do artigo 35 da Lei de Responsabilidade Fiscal;

j) Manter controle e avaliação do fluxo de caixa;

k) Certificar a idoneidade dos documentos contábeis com averiguação na Rede Mundial de Computadores – Internet, anexando extrato de CND’S (Certidão Negativa de Débitos) do INSS e Certificado de Regularidade do FGTS (Fundo de Garantia e Tempo de Serviços);
l) Instituir formação de processo de pagamento de despesas, incluindo no histórico das notas de empenho, número do processo, e a modalidade de licitação (quando houver), observando a manutenção cronológica das notas de empenho;
m) Aprovar processo de pagamento e prestação de contas de subvenções destinadas a Entidades;

n) Realizar confronto periódico entre o Razão Analítico dos restos a pagar e efeitos a pagar e o Razão Geral;

o) Manter controle sobre os restos a pagar e sobre a dívida flutuante;

p) Manter controle sobre a dívida fundada interna, com atenção especial aos contratos de parcelamentos;

q) Manter controle contábil sobre o patrimônio do Legislativo Municipal;

r) Acompanhar a elaboração das prestações de contas gerais;

s) Prestar orientação na retenção e contabilização de INSS dos prestadores de serviços e servidores, fazendo incluir seus nomes nas GFIP’S (Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviços e Informações a Previdência Social);

t) Verificar a retenção do IRRF, ISSQN dos prestadores de serviços, pessoas físicas e jurídicas, comunicando ao fisco a sua retenção;

u) Elaborar bimestralmente os relatórios resumidos da execução orçamentária, gastos com pessoal, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal e Constituição Federal, prestando esclarecimentos ao Presidente da Câmara Municipal e a Controladoria Interna;

v) Elaborar quadrimestralmente o Relatório de Gestão Fiscal, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal.

w) Quando ocorrer descumprimento dos limites constitucionais, dar ciência do fato, por escrito, ao Presidente da Câmara Municipal e a Controladoria;

x) Elaborar documento de impacto orçamentário e financeiro em cumprimento ao disposto nos artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal, nos casos de geração de novas despesas ou quando as dotações apresentarem saldos insuficientes para o custeio da despesa;

y) Determinar o encadernamento dos movimentos mensais, fazendo constar a assinatura do Presidente e do responsável pela Contabilidade, demonstrando o número do CRC;
z) Anexar aos movimentos mensais, que ficarão a disposição do público, parecer, do Controle Interno, relativo à gestão contábil, financeira, orçamentária e administrativa da Câmara Municipal.
7) Dos balancetes mensais
7.1) 
Será encaminhado quadrimestralmente ao Tribunal de Contas os extratos de todas as contas bancárias acompanhados das respectivas conciliações bancárias, contendo movimentação de todo período, obedecendo aos seguintes prazos:

a) Janeiro a Abril – Até 31/05

b) Maio a Agosto – Até 30/09 e 

c) Setembro a Dezembro – Até 31/01 do exercício seguinte.
7.2) As informações dos balancetes deverão estar organizadas mensalmente em processos específicos e mantidos na Câmara Municipal, devendo ser remetido ao Tribunal de Contas somente quando requisitado pelo Conselheiro Relator e deixado à disposição da Controladoria Interna para verificação quando se fizer necessário e das equipes de auditoria durante a fiscalização in loco.
8) Das contas anuais 
8.1) As contas do Legislativo Municipal serão remetidas ao Tribunal de Contas do Estado pelo Presidente, após estarem à disposição dos contribuintes e demais interessados, a partir do dia 15 de fevereiro, por um período de 60 dias,  sendo que no envio do Balanço Geral deverão constar os documentos contemplados no manual de orientação para remessa de documentos ao TCE. 

a) Das contas de governo: Demonstra a conduta do Presidente da Câmara Municipal no exercício das funções políticas de planejamento, organização, direção e controle das políticas públicas. Deverão acompanhar as contas de governo os documentos contemplados no manual de orientação para remessa de documentos ao TCE. 
b) Das contas de gestão: As contas de gestão evidenciam os atos de administração e gerência de recursos públicos praticados pelos administradores e demais responsáveis por dinheiro, bens e valores dos órgãos e entidades municipais, demonstram o cumprimento da legislação pelos ordenadores de despesas no tocante aos atos de que resultem receitas e despesas, tais como, emissão de empenhos, autorização de pagamento, concessão de adiantamento, reconhecimento de dívida, licitações, contratos, convênios, diárias, dentre outros, na qual, deverão ser acompanhadas dos documentos contemplados no manual de orientação para remessa de documentos ao TCE. 

9) Do sistema LRF cidadão
a) LRF Cidadão é uma iniciativa do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso para garantir o cumprimento e acompanhamento da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).

b) Este sistema faz parte de um pacote de soluções que atendem as normas da LRF de acordo a Lei Complementar 101, de 4 de Maio de 2000 e as Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional.

c) As informações serão inseridas e geradas no Sistema LRF Cidadão, após o fechamento de cada bimestre dos respectivos balancetes mensais e enviadas do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso por meio magnético ou via internet, no prazo estabelecido de acordo com o Art. 166, Inciso III da Resolução TCE nº. 14/2007 e posterior alteração. 

d) As informações são fiéis, não podendo haver alterações posteriores que venham ou possam comprometer o Sistema de Gestão.
10) Da Publicação dos Demonstrativos e Prazo
10.1) Do Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO)
a) Municípios com população acima de 50 Mil Habitantes:

1. Bimestral – até o dia 30 de cada mês após o encerramento de cada bimestre – Anexos I, II, III, V, VI, VII, IX, X e XVII.

2. Semestral – até o dia 30 de Julho e até 30 de janeiro.

3. Anual – até o dia 30 de Janeiro após o encerramento do ano – Anexos XI, XIII e XIV.
10.2) Relatório de Gestão Fiscal (RGF):
a) Municípios com população acima de 50 Mil Habitantes:

1. Quadrimestral – até o dia 30 de Maio e até 30 de Setembro – Anexos I, II, III, IV, VIII.

2. Semestral – até o dia 30 de Julho e até 30 de janeiro.

3. Anual – até o dia 30 de Janeiro após o encerramento do ano – Anexos I, II, III, IV, V, VI, VII e VIII.

IV) DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS
1) A inobservância desta Instrução Normativa constitui omissão de dever funcional e será punida na forma prevista em lei;

2) Aplica-se, no que couber aos instrumentos regulamentados por esta Instrução Normativa as demais legislações pertinentes;

3) Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão ser obtidos junto à Controladoria Interna que, por sua vez, através de procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria interna, aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das diversas unidades da estrutura organizacional;

4) O conteúdo da presente Instrução Normativa visa garantir o envio de informações ao TCE/MT como os balancetes mensais e anuais cumprindo com o que dispõe a Lei e colabora com a função de controle externo dos referidos destinos, exercitando a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das subvenções e renuncia de receita, sendo que acompanhando essas informações o TCE exerce sua jurisdição própria sobre o Poder Público.

5) Esta Instrução Normativa entrará em vigor na data de sua publicação.

Tangará da Serra, 30 de Novembro de 2010.
______________________________
Miguel Romanhuk

Presidente da Câmara Municipal 

______________________________

Luciana Duarte Felisberto

Controladora Interna
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